
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.156.250 - RS (2009/0173810-3)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE 
PROCURADOR : RICARDO HOFFMANN MUÑOZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : IVONE HADDAD RAHEL SLEIMON E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO - PRESCRIÇÃO - LC 
118/2005 - VIGÊNCIA DE NORMA PROCESSUAL - ART. 174 DO CTN - 
INTERRUPÇÃO - DESPACHO ORDENANDO CITAÇÃO POSTERIOR À 
VIGÊNCIA DE NOVA LEI - PROCESSO EM CURSO.
1. A Lei Complementar 118/2005 (vigência a partir de 09/06/2005), alterou o art. 

174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 
prescrição.

2. Por se tratar de norma processual, deve ser aplicada imediatamente aos 
processos em curso, podendo a data da  propositura da ação ser anterior à sua vigência, embora 
a data do despacho que ordenar a citação deva ser posterior à entrada em vigor da norma 
processual.

3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 23 de fevereiro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de recurso 

especial interposto com base nas alíneas "a" e "c" do permissivo constitucional contra acórdão 

assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. IPTU. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO DECRETADA DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. A prescrição no Direito 
Tributário fulmina não só a ação, mas também o crédito, ou seja, o próprio direito material 
que lhe conferia substrato (art. 156, V do CTN). Por sua intercorrência o devedor se libera 
da dívida sem prestar o crédito. E se o fizer quando já prescrita a ação terá direito à 
restituição. Por isso pode e deve ser decretada até mesmo de ofício, conforme dispõe o 
parágrafo 5º do artigo 219 do CPC, com a redação dada pela Lei 11.280/06. A prescrição 
para cobrança de crédito tributário só se interrompe pela citação pessoal feita validamente 
ao devedor nos termos do artigo 174, parágrafo único, inciso I do CTN, lei de eficácia 
complementar, única a poder dispor sobre a matéria (C.F. artigo 146, III, letra b), não por 
qualquer outra causa mesmo prevista na lei 6.830/80, de hierarquia inferior e por isso 
ineficaz. A alteração introduzida pela LC nº 118/2005, dando nova redação ao inciso I do 
artigo 174 do CTN somente se aplica às ações de execução ajuizadas a contar de sua 
vigência - 09 de junho de 2005. Apelo desprovido. Unânime. 

(Fl. 67)

No recurso especial, além do dissídio jurisprudencial, alega violação do art. 6º da 

Lei de Introdução ao Código Civil, pois o Tribunal a quo não reconheceu que a Lei 

Complementar 118/05 incide nos despachos posteriores a 9/6/2005, independentemente da data 

do ajuizamento da ação.

Sem contrarrazões, subiram os autos.

É o relatório.
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VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (Relatora): A Lei 

Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 09.06.2005), alterou o art. 174 

do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a citação o efeito interruptivo da 

prescrição. 

Assim, por se tratar de norma processual, a referida Lei Complementar é aplicada 

imediatamente aos processos em curso, o que tem como consectário lógico que a data da 

propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. Todavia, a data do despacho que ordenar a 

citação deve ser posterior à sua entrada em vigor. Nesse sentido, confira-se precedente desta 

Corte:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. CITAÇÃO POR EDITAL. INTERRUPÇÃO. PRECEDENTES.

1. A prescrição, posto referir-se à ação, quando alterada por novel 
legislação, tem aplicação imediata, conforme cediço na jurisprudência do Eg. STJ.

2. O artigo 40 da Lei nº 6.830/80, consoante entendimento originário das 
Turmas de Direito Público, não podia se sobrepor ao CTN, por ser norma de hierarquia 
inferior, e sua aplicação sofria os  limites impostos pelo artigo 174 do referido Código.

3.  A mera prolação do despacho ordinatório da citação do executado, 
sob o enfoque supra, não produzia, por si só, o efeito de interromper a prescrição, 
impondo-se a interpretação sistemática do art. 8º, § 2º, da Lei nº 6.830/80, em combinação 
com o art. 219, § 4º, do CPC e com o art. 174 e seu parágrafo único do CTN.

4. O processo, quando paralisado por mais de 5 (cinco) anos, impunha o 
reconhecimento da prescrição, quando houvesse pedido da parte ou de curador especial, 
que atuava em juízo como patrono sui generis do réu revel citado por edital.

5. A Lei Complementar 118, de 9 de fevereiro de 2005 (vigência a partir de 
09.06.2005), alterou o art. 174 do CTN para atribuir ao despacho do juiz que ordenar a 
citação o efeito interruptivo da prescrição. (Precedentes: REsp 860128/RS, DJ de 
782.867/SP, DJ 20.10.2006; REsp 708.186/SP, DJ 03.04.2006).

6. Destarte, consubstanciando norma processual, a referida Lei 
Complementar é aplicada imediatamente aos processos em curso, o que tem como 
consectário lógico que a data da  propositura da ação pode ser anterior à sua vigência. 
Todavia, a data do despacho que ordenar a citação deve ser posterior à sua entrada em 
vigor, sob pena de retroação da novel legislação.

7. É cediço na Corte que a Lei de Execução Fiscal - LEF - prevê em seu art. 
8º, III, que, não se encontrando o devedor, seja feita a citação por edital, que tem o condão 
de interromper o lapso prescricional. (Precedentes: RESP 1103050/BA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
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el. Min. Teori Zavascki, DJ de 06/04/2009; AgRg no REsp 1095316/SP, Rel. Ministro  
FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17/02/2009, DJe 12/03/2009; 
AgRg no REsp 953.024/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
02/12/2008, DJe 15/12/2008; REsp 968525/RS, Rel. Ministra  ELIANA CALMON, DJ. 
18.08.2008; REsp 995.155/RS, Rel. Ministro  JOSÉ DELGADO, DJ. 24.04.2008; REsp 
1059830/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ. 25.08.2008;REsp 
1032357/RS, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, DJ. 28.05.2008);

8. In casu, o executivo fiscal foi proposto em 29.08.1995, cujo despacho 
ordinatório da citação ocorreu anteriormente à vigência da referida Lei Complementar (fls. 
80), para a execução dos créditos tributários constituídos em 02/03/1995 (fls. 81), tendo a  
citação por edital ocorrido em 03.12.1999.

9. Destarte, ressoa inequívoca a inocorrência da prescrição relativamente 
aos lançamentos efetuados em 02/03/1995 (objeto da insurgência especial), porquanto não 
ultrapassado o lapso temporal quinquenal entre a constituição do crédito tributário e a 
citação editalícia, que consubstancia marco interruptivo da prescrição.

10. Recurso especial provido, determinando-se o retorno dos autos à 
instância de origem para prosseguimento do executivo fiscal, nos termos da 
fundamentação expendida. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da 
Resolução STJ 08/2008.

(REsp 999.901/RS, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado 
em 13/05/2009, DJe 10/06/2009)

Com essas considerações, dou provimento ao recurso especial.

É o voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2009/0173810-3 REsp 1156250 / RS

Números Origem:  10504419386  117990698  70028721496  70030458004

PAUTA: 23/02/2010 JULGADO: 23/02/2010

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE
PROCURADOR : RICARDO HOFFMANN MUÑOZ E OUTRO(S)
RECORRIDO : IVONE HADDAD RAHEL SLEIMON E OUTRO
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPTU/ Imposto Predial e Territorial Urbano

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

 Brasília, 23  de fevereiro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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